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Perfil e  práticas  de  saúde bucal  do agente comunitário de saúde
em municípios piauienses  de pequeno porte

Profile and procedures of the community health agents
regarding oral health in the countryside of Piauí State, Brazil

Resumo  O objetivo desta pesquisa foi traçar o
perfil demográfico e práticas de saúde bucal do
ACS, em cidades de pequeno porte do Estado do
Piauí. Foram selecionados quatro  municípios:
Água Branca, Piracuruca, Queimada Nova e Si-
mões. O método utilizado foi o transversal obser-
vacional descritivo. Foram aplicados questioná-
rios a 109 ACS, constituídos de 28 perguntas fe-
chadas. Os dados foram transferidos para plani-
lha do programa ExcelÒ, tabulados e analisados.
Pelos dados obtidos, foi possível concluir que: (1)
o agente comunitário de saúde do interior do Piauí
é predominantemente do sexo feminino, casado,
com idade entre 20-39 anos, tem em média de um
a três filhos, com grau de escolaridade médio aci-
ma de nove anos, renda de um salário mínimo,
residindo em média há 24 anos na comunidade;
(2) a grande maioria dos ACS não foi capacitada,
não assistiu palestras educativas sobre saúde bu-
cal; entretanto, quase a metade realiza atividades
em saúde bucal, mas não as registra; (3) a auto-
percepção sobre o conhecimento em saúde bucal
pelos ACS predominou entre conceitos regular e
bom, o que coincidiu com o percentual de acertos
ao questionário aplicado.
Palavras-chave  Agente comunitário de saúde,
Promoção de saúde bucal, Programa Saúde da Fa-
mília, SUS

Abstract  The aim of this survey was to draw the
demographic profile and the actions concerning
oral health carried out by the communitarian
agents of health, in small towns of Piauí State,
Brazil. Four towns were chosen: Água Branca,
Piracuruca, Queimada Nova e Simões. The meth-
od used was observational descriptive cross-sec-
tional. One hundred and nine agents were assessed
through questionnaires, with 28 multiples choice
questions. Data was analyzed in Excel.  It was pos-
sible to conclude that: the communitarian agents
on the countryside of Piauí are predominantly
females, married, age between 20-39, with one to
three children, nine years of formal education,
monthly income of one minimum salary, and has
been living in their community for 24 years in
average;  the large majority of the agents has not
received specific qualification to carry out their
job, has not attended lectures on oral health, al-
though almost half of them works on activities
related to oral health, despite not registering them
properly; they perceive themselves as having a fair
knowledge of oral health, which coincided with
the assessment collected by the questionnaire.
Key words  Communitarian agents of health, Oral
health promotion, Family Health Program, Uni-
fied Health System
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Introdução

O Sistema Único de Saúde (SUS), institucionali-
zado pela constituição de 1988, determinou mu-
danças significativas e decisivas no modelo de
atenção à saúde exercido até então. Práticas de
prevenção e promoção de saúde, baseadas em
atividades prioritariamente coletivas, substitui-
riam aquelas centradas no modelo de caráter
curativo, na medicalização e hospitais.

A criação do SUS foi uma conquista de pro-
fissionais de saúde aliados à sociedade civil orga-
nizada e poder público, em defesa de saúde com
qualidade para a população brasileira. Esse siste-
ma, com seus princípios de equidade e participa-
ção popular, é um modelo democrático que deve
ser aperfeiçoado e defendido.

Neste contexto, um profissional assume um
papel de destaque - o agente comunitário de saú-
de (ACS). Em 1991, o Ministério da Saúde criou
o Programa de Agentes Comunitários de Saúde
(PACS), uma das primeiras estratégias para a re-
organização da atenção à saúde, como medida
de enfrentamento aos graves índices de morbi-
mortalidade materna e infantil, visando contri-
buir para uma melhor qualidade de vida, inves-
tindo maciçamente na educação em saúde1,2. O
ACS tem um papel fundamental na orientação
das famílias, no encaminhamento dos proble-
mas, pois é o elemento da equipe que realiza vigi-
lância à saúde, elo entre as famílias, comunida-
des e a Unidade de Saúde3. Ao percorrer as casas
para cadastrar as famílias e identificar os seus
problemas de saúde, os ACS contribuem para
que os serviços possam oferecer uma assistência
mais voltada para a família, de acordo com a
realidade e os problemas de cada comunidade2,4.

No Piauí, o PACS foi implantado, neste mes-
mo ano, em 46 municípios, 38,6% dos municípi-
os existentes no período (119), com 1.306 ACS5.

O Programa Saúde da Família (PSF), criado
em 1994, foi fundamental para a organização da
atenção básica, no primeiro nível de atenção à
saúde. É uma estratégia do SUS que deve estar
em consonância com seus princípios e diretrizes.
O território, a população adstrita, o trabalho em
equipe, a intersetorialidade constituem eixos fun-
damentais de sua concepção e as visitas domici-
liares, uma de suas principais estratégias, objeti-
vam ampliar o acesso a serviços e criar vínculos
com a população4.

A Estratégia de Saúde da Família deixou de
ser vista como um simples programa e passou a

ser considerada como reorientadora e estrutu-
rante da organização do SUS a partir de 1997,
através da Portaria no 1.886/GM/MS. Atualmen-
te, é formada pelos dois programas anteriormen-
te descritos – PACS e PSF6.

Em 10 de julho de 2002, foi criada a profissão
de Agente Comunitário de Saúde (Lei nº 10.507).
Cabe destacar na lei que as ações dos ACS dar-se-
ão exclusivamente no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS), realizando atividades de preven-
ção de doença e promoção da saúde nos domicí-
lios e espaços comunitários (Art. 1º). Como re-
quisitos, o agente de saúde terá que residir na área
da comunidade, ter concluído com aproveitamen-
to curso de qualificação básica para sua forma-
ção e cursado o ensino fundamental (Art. 3º)7.

Em 2001, foi publicada a Portaria nº 267, com
o objetivo de ampliar o acesso da população às
ações de saúde bucal, , , , , incluindo-as no conjunto
de atividades desenvolvidas pelo Programa Saú-
de da Família, respeitando os seus princípios orga-
nizativos e operacionais8. Atualmente, o PSF está
implantado nos 223 municípios do estado do
Piauí, com 1.002 equipes de saúde da família (ESF),
774 equipes de saúde bucal (ESB) e 6.296 ACS5.

Para a saúde bucal, esta nova forma de se
fazer ações cotidianas representa ao mesmo tem-
po um avanço significativo e um grande desafio.
Obteviram-se ganhos no campo do trabalho em
equipe, melhorias nas relações com o usuário,
incrementos nas medidas de caráter coletivo e
modificações da gestão, implicando uma nova
forma de se produzir cuidado em saúde bucal9.

Um dos grandes desafios da odontologia na
atualidade, que historicamente construiu suas
práticas individualizadas e centradas na figura dos
cirurgiões-dentistas, é deslocar o foco da atenção
centrada na doença para a formulação de estraté-
gias pautadas na promoção da saúde, que bus-
quem dar respostas adequadas à demanda nas
situações de agravo, aliada a uma definição de
prioridades e de organização para esta demanda
com ênfase na abordagem integral dos usuários,
tornando-os sujeitos das ações de saúde9.

A saúde bucal, parte integrante da saúde geral
dos indivíduos, configura-se de primordial rele-
vância para que os agentes de saúde dominem
seus conhecimentos básicos visando à promoção,
prevenção e recuperação na microárea de atua-
ção. Este trabalho teve por objetivo analisar o perfil
demográfico e práticas de saúde bucal desenvolvi-
das por agentes comunitários de saúde (ACS) em
municípios piauienses de pequeno porte.
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Material e método

O método utilizado foi o transversal observacio-
nal descritivo. A pesquisa foi aprovada no Comi-
tê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal
do Piauí, seguindo os preceitos da Resolução no

196/96 do Conselho Nacional de Saúde, e os ACS
que aceitaram participar da pesquisa assinaram
o termo de consentimento livre e esclarecido pre-
viamente ao preenchimento do questionário.

A pesquisa foi realizada no interior do Esta-
do do Piauí, nos municípios de Água Branca, Pi-
racuruca, Queimada-Nova, e Simões, perfazen-
do um total de 109 agentes de saúde/17 equipes
de saúde bucal (16/6, 43/6 20/1 e 30/4, respectiva-
mente), analisando-se individualmente cada ACS,
no período de fevereiro a maio de 2006.

Foi realizado, primeiramente, um pré-teste
para adequação do instrumento de coleta de da-
dos utilizado, aferição das dificuldades encon-
tradas e capacitação dos pesquisadores envolvi-
dos no projeto. Uma parte da amostra (10% do
total dos ACS) participou de um teste piloto com
a finalidade de verificar o grau de dificuldade e
entendimento em relação às perguntas fechadas
do questionário, conservando ou alterando-as,
como forma de adequação.

O questionário foi constituído de 28 pergun-
tas fechadas, contendo, na primeira parte, ques-
tões sobre o perfil dos ACS, visitas domiciliares e
sua periodicidade, quais as orientações que estão
sendo repassadas para melhorar a saúde bucal
da comunidade e, na segunda, foram testados os
conhecimentos a respeito da saúde bucal. Nessa
parte, foi elaborado um questionário contendo
dez questões de múltipla escolha, abordando as-
suntos básicos de saúde bucal que deveriam fa-
zer parte do cotidiano do ACS. Cada questão
poderia ter mais de uma alternativa correta, to-
talizando 26 acertos. Para tabular os dados, ini-
cialmente foram somadas as respostas corretas
e o conhecimento em saúde bucal categorizado
entre ruim (um a seis acertos), regular (sete a
treze acertos), bom (catorze a dezenove acertos)
e ótimo (vinte a 26 acertos).

Os dados foram transferidos para planilha
em Excel®, tabulados e analisados.

Resultados

Os resultados estão dispostos nas tabelas 1 a 4.

Tabela 1. Perfil da população avaliada. UFPI, 2006.

Característica

Gênero
Masculino
Feminino

Idade
< 20 anos
20-29 anos
30-39 anos
40-49 anos
mais de 50 anos

Estado civil
Casado
Solteiro
Divorciado
Viúvo
Outros

Número de filhos
0
1
2
3
4
5
6 – 8

Anos de estudo formal
Abaixo de 8 anos de estudo formal
1-4 anos
5-8 anos
9-11 anos
mais de 12 anos

Renda familiar
< 1 SM
1 SM
1-3 SM
mais de 3 SM
Não respondeu

Tempo que reside na comunidade
Variação de 1 a 59 anos
Média – 24, 6 anos

Tempo que atua como ACS
1-2 anos
3-4 anos
5-7 anos
8-10 anos
mais de 10 anos
Não respondeu

Número de visitas diárias
Variação  - 4 a 20
Média – 8,7

Número de famílias pelas quais é responsável
Variação – 15 a 290 famílias
Média – 111,6 famílias

Frequência

20
89

1
31
52
16

9

66
35

1
2
5

24
22
26
15

9
5
8

20
13
21
49
26

13
79
10

3
4

9
1

57
10
27

5

%

18,3
81,7

0,92
8,44
7,71

4,7
8,3

60,6
32,1

0,9
1,8
4,6

22
20,2
23,9
13,7

8,3
4,6
7,3

18,3
11,9
19,3

45
23,8

11,9
72,5

9,2
2,7
3,7

8,3
0,95

2,3
9,2

24,8
4,5

Fonte: Pesquisa direta.
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Os agentes comunitários de saúde avaliados
são, em sua maioria, do sexo feminino, entre 20-
39 anos, casados, possuem de um a três filhos,
com grau de escolaridade exigido pela Lei nº
10.507/2002, renda de um salário mínimo, resi-
dindo em média 24 anos na comunidade, reali-
zam em média oito visitas diárias e assistem em
média 111,6 famílias.

A maioria dos agentes de saúde não foi capaci-
tada, nem assistiu palestras educativas sobre saú-
de bucal; entretanto, quase a metade dos entre-
vistados realiza atividades em saúde bucal, em-
bora não as registre em mapas de produtividade.

A autopercepção sobre o conhecimento em
saúde bucal pelos ACS predominou entre con-
ceitos regular e bom, coincidindo com o percen-
tual de acertos ao questionário.

Quase a totalidade da amostra demonstrou
ter dificuldades em desempenhar funções relati-
vas a orientações sobre saúde bucal na comuni-
dade, apesar de considerar a função como parte
de suas atribuições.

Discussão

Os ACS são os membros da equipe de saúde que
atuam em maior proximidade com a comunidade
e desempenham relevante papel como veículo mul-
tiplicador de conhecimentos e informações, medi-
ando o saber popular e o técnico-científico10. Em
face de sua ligação com a comunidade onde atua,
o ACS imprime novas cores ao fazer saúde e, em
especial, ao fazer saúde pública e coletiva11.

A visita domiciliar, realizada pelo ACS, possi-
bilita a descoberta de causas “distais” (saneamen-
to, educação, moradia, trabalho, nutrição, lazer,
etc.) nas cadeias do processo saúde-doença que
influenciam na saúde bucal dos indivíduos, em
virtude de permitir a visualização de fatores soci-
ais e familiares no âmbito e contexto vivido pelos
usuários12.

Os ACS que atuam em alguns municípios de
pequeno porte no Estado do Piauí, avaliados
neste estudo, apresentaram-se predominante-
mente do gênero feminino, faixa etária entre 20 e
39 anos, casados, tendo em média de um a três
filhos (Tabela 1), dados esses que coincidem com
o perfil encontrado em outras localidades brasi-
leiras3,13,14. Essas características apresentam-se
favoráveis para o desenvolvimento das ativida-
des realizadas, uma vez que, fazendo parte de
uma estrutura familia e, em sua maioria mulhe-
res, têm maior sensibilidade para entender e li-
dar com os problemas da comunidade, por se-
rem consideradas “cuidadoras” na sociedade.

Acredita-se que os agentes comunitários de
saúde com mais idade tendem a conhecer me-
lhor a comunidade, ter mais vínculos e laços de
amizades, porém podem ter algumas inimizades
ou conflitos com outros moradores. Eles tam-
bém têm seus próprios conceitos sobre o proces-
so saúde-doença, advindos de experiências pró-
prias ou alheias, podendo ser mais resistentes a
novos conceitos relacionados à promoção da
saúde em sua comunidade. Por outro lado, os
agentes mais jovens não conhecem tão bem a
comunidade, seu envolvimento pode ser menor;
entretanto, poderão não ter inimizades, seus con-
ceitos de saúde e doença poderão não ser muito
arraigados, estando mais abertos às mudanças e
às novidades14.

Em 1989, Giffin e Shiraiwa15 descreveram a
implantação de um trabalho de atenção primária
à saúde em favelas do Rio de Janeiro, no qual os
agentes de saúde das comunidades atendidas tra-
balhavam dentro de um modelo operacional que
incluía visitas domiciliares contínuas às famílias e
trabalho em grupos de mulheres e gestantes. Nessa

Tabela 2. Capacitação e atividades em saúde bucal realizadas.
UFPI, 2006.

Capacitação para o Programa de Saúde Bucal
Sim
Não

Assistiu palestra educativa sobre saúde bucal
Sim
Não

Realiza atividade de saúde bucal
Sim
Não

Quais atividades realiza na comunidade
Não realiza
Educação em saúde bucal
Orientação para bebês
Orientação para gestantes
Escovação supervisionada
Aplicação de flúor

Faz registro das atividades
Sim
Não

Frequência

22
87

44
65

50
59

59
26
43
44
16
14

10
99

%

20,2
79,8

40,45
59,6

45,9
54,1

54,1
23,8
39,4
40,4
14,7
12,8

9,2
90,8

Fonte: Pesquisa direta.
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proposta precursora do PACS, os agentes eram
as próprias mães das favelas, pois possuíam a
experiência vivida de criação de filhos, nas condi-
ções em que a clientela se encontrava.

A profissão agente comunitário de saúde foi
criada no Brasil em 1991 e regulamentada por lei

em 20027. Para exercer a função, é necessário que
o indivíduo tenha ensino fundamental comple-
to. Os resultados apresentados na Tabela 1 mos-
tram que a maioria dos ACS apresenta nível de
escolaridade superior àqueles exigidos pela lei. O
estudo formal favorece ao ACS melhor capaci-

Tabela 3. Conhecimento em saúde bucal do ACS. UFPI, 2006.

Como considera o seu conhecimento sobre saúde bucal
Ruim
Regular
Bom
Ótimo

Total de acertos  relacionados ao conteúdo do questionário sobre saúde bucal
1-6 – Ruim
7-13 – Regular
14-19 – Bom
20-26 - Ótimo

O que causa cárie dentária
Respostas corretas
Respostas que incluíam hereditariedade; dentes fracos e uso de antibiótico

Gestante pode receber atendimento odontológico?
Sim
Não
Não sabe

Higiene bucal de bebês
Respostas corretas

Primeira visita do bebê ao dentista
Primeiro ano
De 1 a 2 anos
Depois de 2 anos
Não sabe

Cuidados com alimentação bebê
Resposta integralmente correta
Combinações de respostas corretas

Placa bacteriana
Resposta integralmente correta
Combinações de respostas corretas

Cuidados com as escovas dentais
Resposta integralmente correta
Combinações de respostas corretas

Sangramento gengival
Respostas corretas
Respostas que incluíam “deixar de escovar quando há sangramento gengival”

Cuidados com as próteses
Respostas corretas
Respostas que incluíam “limpar com água fervente”

Fatores pré-cancerígenos
Respostas corretas
Respostas que incluíam próteses mal adaptadas / câmaras de sucção;
raízes residuais e fatores irritativos

%

11,9
47,7
36,7

3,7

0
35,8
50,4
13,8

35,8
64,2

93,6
2,7
3,7

88,1

65,2
19,3
12,8

2,7

11,9
88,1

18,3
81,7

25,7
74,3

96,3
3,7

77,1
22,9

1,8
98,2

Fonte: Pesquisa direta.

Frequência

13
52
40

4

0
39
55
15

39
70

102
3
4

96

71
21
14

3

13
96

20
89

28
81

105
4

84
25

2
107
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dade de apreensão e compreensão de novas in-
formações e conhecimentos, situações que os fa-
vorecem e os capacitam a repassar estes elemen-
tos para as comunidades e a entender que o pro-
cesso de educação em saúde deve ser feito de for-
ma gradativa e de acordo com o grau de educa-
ção e nível de assimilação da população-alvo.

A renda familiar do ACS encontrada foi mui-
to baixa, com a maioria ganhando até um salá-
rio mínimo, caracterizando-o como população
de baixa renda e tendo uma inserção econômica
muito semelhante à da população por ele assisti-
da14, demonstrando, ainda, que muitos deles têm
um importante papel na sustentação econômica
de suas famílias. Esta baixa renda gera um senti-
mento de desvalorização do seu trabalho, o que,
segundo Nunes et al.10, é compartilhado por ou-
tros profissionais da equipe. Ressalte-se que a
inclusão do ACS no PSF representa, segundo vá-
rios relatos, um aumento significativo de traba-
lho e de responsabilidade, sem que isso seja acom-
panhado de aumento salarial correspondente10.

Os ACS avaliados residiam, em média, 24,6
anos na comunidade onde atuam (Tabela 1), fato
positivo destacado por Nunes et al.10 e Levy et
al.16, por construir uma relação de confiança dos
agentes com os moradores. Entretanto, Nunes et
al.10 salientam que o fato de ser o ACS um mem-
bro da própria comunidade torna as fronteiras
entre ele e os outros habitantes muito mais poro-
sas, criando expectativas e julgamentos específi-
cos e definindo posições e papéis muito particula-
res. Fortes e Spinetti17 questionam ainda se todas
as informações que os ACS recebem dos usuári-
os, em confiança, devem ser repassadas aos ou-

tros integrantes da equipe de saúde, uma vez que
o frequente contato com os usuários resulta em
que esses costumam revelar aspectos de sua con-
dição de saúde para o agente, muitas vezes associ-
ados a atos ilícitos ou moralmente reprováveis,
criando um constrangimento ético para o ACS.

Quanto ao tempo de trabalho como ACS,
encontrou-se trabalhadores com tempo de atua-
ção considerável no programa, predominando o
intervalo entre cinco a sete anos, com enquadra-
mento de 52,3% da amostra, e ainda destaca-se
24,8% que já atuam há mais de dez anos como
agente (Tabela 1). O tempo de permanência no
programa é importante para o entendimento de
seu papel, que é construído em suas práticas coti-
dianas14.

A visita domiciliar é uma das principais ativi-
dades preconizadas pelo Ministério da Saúde para
o ACS1,2, pois é por meio dela que o agente conhe-
ce melhor as necessidades das famílias e, princi-
palmente, desenvolve o trabalho educativo. O ACS
avaliado realiza em média 8,7 visitas diárias, com
variação de quatro a vinte. O Ministério da Saúde
preconiza no mínimo oito visitas diárias, reco-
mendação que na presente amostra foi acatada
por 76,1% dos entrevistados. As orientações rea-
lizadas nas visitas domiciliares não estão prontas,
pois cada casa representa uma realidade que pos-
sibilita uma troca de informações.

O ACS é responsável por 750 pessoas de sua
comunidade, número esse flexível, pois depende
das necessidades locais, devendo visitar cada do-
micílio pelo menos uma vez por mês2. Neste es-
tudo, os ACS são responsáveis por em média
111 famílias, com uma larga variação de quinze a
290, evidenciando realidades bastante diferentes.

Nos quatro municípios estudados, as equipes
de saúde bucal são da modalidade I, composta
por cirurgião-dentista (CD) e auxiliar de consul-
tório dentário (ACD). Ações de promoção e pre-
venção individuais e coletivas são desenvolvidas
nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e comuni-
dade; entretanto, noventa por cento dessas ocor-
rem nas UBS, em virtude da grande demanda re-
primida por assistência à saúde. Aproximada-
mente, um turno por semana é reservado para
atividades coletivas nos espaços sociais e escolas.

A grande maioria dos agentes de saúde
(79,8%) não foi capacitada e não assistiu a pales-
tras educativas sobre saúde bucal (59,6%). Ape-
nas em dois dos municípios pesquisados houve
uma capacitação com carga horária de vinte ho-
ras, porém os mesmos não se sentiam capacita-
dos  para informar à população sobre saúde
bucal. Tal fato pode ter sido uma consequência

Tabela 4. Dificuldade para o trabalho em saúde bucal. UFPI, 2006.

Há dificuldade para se trabalhar saúde
bucal na comunidade?

Muita
Mais ou menos
Pouca
Nenhuma
Não sei

A educação em saúde bucal faz parte das
atribuições do ACS?

Sim
Não

Frequência

44
45
14

4
2

10
81

%

40,4
41,3
12,8

3,7
1,8

99,1
0,9

Fonte: Pesquisa direta.
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da inserção tardia do cirurgião-dentista (CD) na
equipe de saúde da família. Torna-se necessário
o treinamento dos ACS para realizarem procedi-
mentos técnicos em saúde bucal, como técnicas
de higiene bucal, detecção precoce de cárie, doen-
ça periodontal e câncer bucal, entre outros, sob
pena de comprometer a qualidade e efetividade
das ações desenvolvidas10.

Embora um grande número de agentes não
tenha sido capacitado para desenvolver ativida-
des ligadas à saúde bucal, quase a metade (45,9%)
realiza tais atividades, mas não as registra. Ape-
sar de não ter ocorrido um treinamento formal
para os ACS, muitos CD integrantes da equipe
estão repassando conhecimentos para os agen-
tes que trabalham na sua equipe, fato compro-
vado pelas atividades realizadas: educação em
saúde bucal, orientação para bebês e gestantes,
escovação supervisionada e aplicação de flúor
(Tabela 2).

Quando interrogados sobre a autopercepção
em saúde bucal, a maioria (84,4%) considerou o
próprio conhecimento entre regular e bom (Ta-
bela 3). Ao se analisar o total de acertos no ques-
tionário de saúde bucal, categorizados de ruim a
ótimo, observa-se uma correspondência com os
resultados acima citados: 86,2% ficaram classifi-
cados entre regular e bom, demonstrando um
bom conhecimento básico de saúde bucal. Tais
conhecimentos, apesar da maioria não ter rece-
bido treinamento formal, podem ser resultado
de saberes técnico-científicos já absorvidos, por
diversas maneiras, seja pela presença em pales-
tras, meios de comunicação ou treinamento den-
tro da própria equipe.

O alto índice de respostas corretas com relação
aos conteúdos tratamento odontológico na gravi-
dez, higiene bucal dos bebês, cuidados com a ali-
mentação dos bebês, conhecimento sobre placa
bacteriana, cuidados com escovas dentais e con-
duta no sangramento gengival demonstra um bom
conhecimento sobre conceitos básicos de saúde
bucal. Todavia, destaca-se um percentual de 35%
que desconhece a importância da primeira visita
ao bebê ao dentista no primeiro ano de vida18.

Pôde-se perceber em várias respostas a influ-
ência de crenças enraizadas no universo popular,
fato esse já relatado por Misrachi e Sáez19, que
enfatizam a presença de valores e crenças nas res-
postas dos agentes de saúde quando fazem a co-
nexão entre gestação e aumento de lesões de cárie.
No presente estudo, 64,2% dos ACS acreditam
que a hereditariedade, dentes fracos e uso de anti-
bióticos são fatores predisponentes para a ocor-
rência da cárie dentária. A utilização de água fer-

vente para limpeza de próteses dentárias foi rela-
tada por 23% dos entrevistados e 98,2% conside-
ram próteses mal adaptadas, câmaras de sucção
e raízes residuais como fatores pré-cancerígenos.

Frazão e Marques20 mostraram a influência
da capacitação do ACS na percepção de saúde
bucal de mulheres e mães. Passados doze meses
após o treinamento dos agentes, o estudo cap-
tou significativas mudanças nos conhecimentos
apresentados, tanto pelo grupo de ACS quanto
pelo grupo de mulheres e mães, efeito que pode
ser atribuído ao trabalho desse pessoal, realiza-
do por meio de visitas domiciliares.

Analisando-se a Tabela 4, constata-se que,
apesar de considerarem haver dificuldades em se
trabalhar saúde bucal, os ACS mostram-se aber-
tos a receber novos conhecimentos, pois têm con-
vicção de que a saúde bucal faz parte de suas
atribuições, conscientes que podem ser multipli-
cadores de conhecimentos, peças fundamentais
para promover e prevenir as principais doenças
bucais, melhorando a qualidade de vida da po-
pulação. Essa dificuldade alegada pelos ACS pode
ser em parte explicada pela observação de Silva e
Dalmaso13, que relatam a relação do agente com
a comunidade, por ser percebido e perceber como
conhecedor da população, organizador do aces-
so ao serviço de saúde, vigilante dos riscos e con-
trolador da aderência aos cuidados propostos
pelo médico e enfermeiro, mas tampouco se iden-
tificava com as ações de educação em saúde.

Nunes et al.10 relataram a importância dos
agentes de saúde em criar estratégias para a im-
plementação de ações educativas para a saúde,
propondo mudanças de hábitos e comportamen-
tos (alimentares, higiênicos e outros) que, em
muitos casos, encontram, por parte da popula-
ção, várias formas de resistência.

Os cirurgiões-dentistas integrantes das equi-
pes de saúde devem compreender a importância
que os agentes de saúde têm na resolução dos
principais problemas da saúde bucal, seja orien-
tando as famílias a realizar uma boa higiene, con-
trole da dieta, evitando a cárie dental e doença
periodontal, ou na orientação para a detecção
precoce do câncer bucal.

Para a área odontológica, o estímulo ao de-
senvolvimento de ações de promoção, proteção e
educação se faz necessário, bem como a corres-
pondente capacitação profissional, buscando
ampliar, por meio do PSF, a conscientização da
população quanto a essa importante questão da
saúde16.

Ao conhecer melhor como se processa a rela-
ção saúde-doença bucal, os ACS poderão con-
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tribuir de modo ainda mais significativo para as
ações de promoção, prevenção e recuperação da
saúde desenvolvidas em cada ambiente familiar,
através de visitas domiciliares, reuniões no posto
de saúde com gestantes e idosos, etc. Assim, a
possibilidade dessa maior contribuição deve ser
fortemente reconhecida e explorada pelos pro-
fissionais que integram a Equipe de Saúde Bucal.

Conclusões

O agente comunitário de saúde do interior do
Piauí é predominantemente do gênero feminino,
casado, com idade entre vinte e 39 anos, tem em
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média de um a três filhos,  com grau de escolari-
dade acima de nove anos, renda mensal de um
salário mínimo, residindo em média há 24 anos
na comunidade.

A grande maioria dos ACS não foi capacita-
da, não assistiu a palestras educativas sobre saú-
de bucal; entretanto, quase a metade realiza ati-
vidades em saúde bucal, mas não as registra.

A autopercepção sobre o conhecimento em
saúde bucal pelos ACS predominou entre os con-
ceitos regular e bom, o que coincidiu com o per-
centual de acertos ao questionário aplicado.

Quase a totalidade da amostra tem dificulda-
de para trabalhar saúde bucal na comunidade,
apesar de considerá-la parte de suas atribuições.
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